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Nesta edi~ão, tudo sobre o 
IX Congresso de Rio Quente/GO: 

As alterações no Re!lulamento de 
Honorários e no Estatuto Social 

da ADVOCEF 

• 
A opinião dos participantes 

• 
A jornada le!lal do adVO!lado 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

• 
o plano ur!lente dos juniores 
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Cerca de 250 pessoas compa­
receram ao IX Con!lresso da 
ADVOCEF, realizado na Pousada do 
Rio Quente, em Goiás, entre os dias 
14 e 16 de a!losto, para discutir as­
suntos dos advo!lados da CAIXA. "Foi 
o mais concorrido de todos os que 
presenciei", comentou o presiden­
te da entidade, Darli Barbosa. Além 
das presenças ilustres de 
convidados e homena!lea­
dos, foi destacada pelo pre­
sidente a participação inte­
ressada e responsável dos 
novos adVO!lados da CAIXA, 
que debateram e apresen­
taram SU!lestões. "Foi um 
!lrande passo para sepultar 
de vez a "indisposição" ini­
ciai constatada em al!lumas 
unidades entre advO!lados 
antigos e os juniores", 

rios e do Estatuto Social da 
ADVOCEF." 

Na cerimônia de abertura do IX 
Con!lresso, estiveram presentes o 
ministro do Superior Tribunal de jus­
tiçaCastro Filho (que proferiu pales­
tra sobre "O dano moral e as insti­
tuições financeiras"), o diretor jurí­
dico da CAIXA, Antonio Carlos 

• 
As outras decisões importantes 

em Goiás 
dos AdVO!lados, Walter Vettore. Na 
cerimônia, foram homena!leados os 
juízes federais, ex-advO!lados da 
CAIXA em Goiãnia, Maria Divina Vi­
tória (7a Vara Federa!jGO), Carlos 
Humberto de Souza (3" Vara Fede­
ral/GOL Paulo Emane Moreira Bar­
ros (1 0 juizado Federal/GO) e 
Alderico Rocha Santos (da 2" Vara 

Federal de Palmas/TO). 

avaliou o advogado júnior 
André Luiz Vieira, do 
jURIR/GO. 

"Na verdade, novos e 
antigos representaram a ca­
tegoria com muita compe-

Da esquerda para a direita: juízes Paulo Emane Moreira 
Barros, A1derico Rocha Santos e Carlos Humberto de Souza, 
presidente da ADVOCEF Darli Barbosa, ministro do Si J Castro 
Filho, diretor jurídico Antonio Carlos Ferreira, juíza Maria 
Divina Vitória, diretora Diva Souza Dias, presidente da FENAE 
José Carlos A1onso e presidente da Federação Nacional dos 
Advogados Walter Vellare. 

O IX Con!lresso foi or­
!lanizado pelos adVO!lados 
Alfredo Ambrosio Neto, 
Grey Bellys lira, Ivan Sér!lio 
Vaz Porto ejuscelino Malta 
Laudares, todos do jURIR/ 
GO. Sendo o primeiro even­
to não realizado em uma 
capital, imprevistos no 
transporte de con!lressistas 
e conVidados atrasa:am o 
início da cerimônia de 
abertura. "Mas os resulta­
dos foram satisfatórios e a 
experiência adquirida, 
enriquecedora", contabi­
lizou o or!lanizador Alfredo 

tência", ressaltou o presidente Darli. 
"Isso pode ser comprovado pelas 
decisões lá votadas, algumas das 
quaiS alteraram normas importantes 
do nosso Regulamento de I-Ionorá-

Ferreira; a diretora de Recursos Hu­
manos, Diva Souza Dias; o presiden­
te da Associação Nacional dos 
Economiários, José Carlos Alonso; o 
presidente da Federação Nacional 

Neto. Na verdade, o traba­
lho da Comissão foi melhor que isso, 
na visão do participante Luciano 
Paiva NO!lueira, do jURIRjBH: "Rea­
lizaram um evento sem falhas e aco­
lhedor". 
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o Boletim da Advocef é distribu­
ído gratuitamente a todos os 
advogados da CAIXA e a entida­
des associativas. 

Editorial 

Participa~ão, democracia 
e crescimento 

Votação do Regulamento de Honorários e do Estatuto Social 

Mais uma edição do nosso Bo­
letim, permeado por notícias muito 
especiais para nós todos, advogados 
desta Empresa pública. 

Fruto de uma preparação muito 
bem delineada, resultado de um lon­
go e bem concatenado trabalho da 
Diretoria e dos colegas responsáveis 
por sua organização, a nona edição 
do nosso Congresso Nacional mos­
trou o quão essencial é o exercício 
da democracia. 

Os muitos depoimentos colhi­
dos revelam algumas das faces mais 
importantes de um evento desta 
magnitude. Ao lado de elogios à ca­
rinhosa acolhida e atenção dedica­
dos pelos anfitriões goianos a todos 
os participantes, ponderadas críticas 
e avaliações acerca dos debates e 
das deliberações tomadas. 

Sem dúvida alguma, preponde­
raram a sensatez e a lealdade. 

Vicejou, em larga amplitude, o 
anseio por construir sólidos cami-

nhos em direção a algo melhor para 
todos os integrantes de uma valoro­
sa e reavivada corporação profissi­
onal. 

Frutificaram e renasceram ve­
lhos e eternos ideais, rejuvenesci­
dos pelo sangue novo e somados às 
múltiplas experiências acumuladas. 

Momentos de franca evolução 
deste grande grupo. Instantes para 
refletirmos a importância deste elo 
agregador e de máxima importância 
aos nossos destinos. 

Destinos que são pessoais na 
medida de nossas individualidades, 
mas se congregam em apenas um, 
quandO a soma de nossas pequenas 
forças transmuta-se em inquebran­
tável fator diferencial em face dos 
obsláculos. 

Permaneçamos fortes, unidos 
em torno dos bons ideais. 

Diretoria Executiva 
da ADVOCEF 

, 

--



Categoria unida, entidade forte 
A categoria está mais unida, a Asso­

ciação dos Advogados da CAIM está 
mais forte. Outra constataçâo, do presi­
dente da ADVOCEF Darli Barbosa, após 
o IX Congresso da categoria, diz respei­
to aos novos profissionais: são interes­
sados pela Empresa e participam ativa­
mente, apresentando sugestoes de for­
ma responsável e realista. leia a entre­
vista: 

BOLETIM DA ADVOCEF • Qual é a 
sua avaliação do IX Con!!resso dos 
Advo!!ados da CAIXA! 

DARLI BARBOSA - A melhor possí­
vel. Apesar do exíguo tempo que tínha­
mos, todos os termos que propusemos 
foram abordados e concluídos. Outro 
fato relevante foi o ~rande interesse da 
categoria. Acredito ter sido o Congres­
so com maior número de colegas pre­
sentes e participantes dos trabalhos. 
Além dos advogados representantes e 
demais convidados da ADVOCEF, lá 
compareceu um número muito gran­
de de colegas, a suas próprias expensas. 
Até co legas não associados foram 
prestigiar e participar do evento, de­
monstrando assim o grande interesse 
pelos temas e a maturidade e respon­
sabilidade alcançadas pela categoria. O 
Congresso também chamou a atenção 
de advogados de outras institu ições 
que lá compareceram e participaram 
de todo o evento. 

BOLETIM DA ADVOCEF • Quais 
foram os temas mais imponantes 
debatidos! 

DARLI BARBOSA - Todos os temas 
colocados no Con~resso eram importan­
tes à categoria, mas, sem dúvida al!lu­
ma, a questão relacionada com as alte­
rações no Re~ulamento de HonOlários 
foi o ponto alto do evento. Com as re-

Darl;: uma ADVOCEF forte para 
representar o todos 

formas introduzidas, o rateio de honorá­
rios ficou mais justo. 

BOLETIM DA ADVOCEF • Que ou· 
tras decisões ou conclusões podem 
ser destacadas! 

DARLI BARBOSA - Podemos tirar 
inúmeras conclusões deste Con~resso: 
que a cate~orja está mais unida; que hoje 
todos estão interessados em resolver os 
problemas de forma unida; que todos 
estão conscientes de que a ADVOCEF 
deve ser uma entidade forte para me­
lhor representar os interesses de todos; 
que precisam colaborar com os objeti­
vos da ADVOCEF, dentre outras. 

BOLETIM DA ADVOCEF • uma 
constatação feita no Con!!resso 
do ano passado foi a necessida­
de de apresentação de pautas 
com antecedência. Procedeu·se 
assim neste ano, no caso das pro· 
postas su!!eridas pelos advo!!a­
dos para alteração do Re!!ulamen· 
to de Honorários e do Estatuto 
Social. O sistema funcionou 
bem! 

DARLI BARBOSA - Sim, neste Con­
gresso a cate~oria sabia de antemão 
quais questões seriam colocadas à dis­
cussão e deliberação. Este fato tornou 
mais aparentes e le~ítimas as decisões 
tomadas, pois os representantes pu· 
deram discutir com seus representa­
dos a melhor forma de representação. 
Adotamos ainda (idéia da Dra. Gisela 
Ladeira Bizarra) a divulgação de tudo 
que se referia ao Congresso através 
de boletins seqüenciais (numerados). 
Foi assim que a categoria tomou co­
nhecimento das propostas de altera­
ção do Estatuto da ADVOCEF e do Re­
gulamento de Honorários. 

BOLETIM DA ADVOCEF • Ficou 
al!!uma lição para ser aproveita­
da no próximo Con!!resso! 

DARLI BARBOSA - Sim, sempre 
fica uma lição. Os erros cometidos 
em um Congresso servem para refle­
tirmos e não cometê-los no próximo. 
Assim tem sido desde o primeiro Con· 
~resso, realizado em Brasília, em 
1992. Quem teve a oportunidade de 
participar de todos os eventos pode 
facilmente constatar que estamos 
evoluindo bastante, e para melhor. 

BOLETIM DA ADVOCEF • AI!!um 
outro comentário sobre o IX Con­
!!resso! 

DARLI BARBOSA - Gostaria de re­
gistrar que fiquei muito feliz com a 
forma como participaram os advoga· 
dos novos, que embora recentes no 
honroso quadro de advogados da CAI­
XA, demonstraram enorme interesse 
e conhecimento dos rumos da Em­
presa e da cate~oria, apresentando 
sugestões de melhorias de condições 
de trabalho de forma bastante res­
ponsável e realista. 

Sob O e'ima das águas do Rio Quente 

Roseane: 
debates 
acalorados 
com ético e 
respeito 

'V IX Congresso promOVido pela 
ADVOCEF em Goiás sob o clima das 
águas da Pousada do Rio Quente foi 
uma demonstração de maturidade e 
gestão demoC/ática~ classificou a 
advogada Roseane Maria de Holianda 

Cavalcanti, coordenadora jurídica no 
JURIR/RE. Ela elogiou a postura dos di­
rigentes da ADVOCEF, "em especial do 
presidente Darli, que conduziram ostra­
balhos com neutralidade ímpar, propi­
ciando debates acalorados, sob o man­
to da ética e do respeito". O resultado, 
disse, foi o fortalecimento ainda maior 
da Associação. 

Roseane destacou também a 
participação do diretor jurídico An­
tonio Carlos, dos gerentes nacionais 
Jailton Zanon e Paulo Roberto, e da 
diretora de Recursos Humanos, Diva 

Souza Dias. Isso "demonstra a con­
vergência de intenções entre ad­
vogados e Administração no sen­
tido de implementar mudanças es­
truturais necessárias à área jurídi­
ca", afirmou. 

Roseane espera que no próximo 
Congresso sejam evttados contratem­
pos como os ocorridos este ano, cau­
sando desencontro de vôos. Sugere 
também que constem da programa­
ção atividades de integração, "que 
propicient uma maior interação en­
tre os participantes". 



o Congresso segundo os ;uniores 
Democracia, solidariedade, for­

talecimento: advogados juniores 
contam o que viram e sentiram no 
IX Congresso da ADVOCEF (Leia tam­
bém, na íntegra, os depoimentos 
das páginas 6 e 7) 

André Luiz Vieira (jURIR/GO) 
gostou de ver que a Diretoria Jurídi­
ca é solidária ás reivindicações dos 
juniores e que busca junto à Admi­
nist ração soluções para a questão 
salarial. André destaca também o 
"espírito agregador" reinante hoje no 
quadro de advogados. No Congres­
so, segundo ele, isso põde ser vis­
to quando foi rejeitada a proposta 
de regionalização dos honorários. 
Em síntese, "a classe saiu do Con­
gresso fortalecida e unida, disposta 
a pleitear junto à direção da Empre­
sa melhores condições de trabalho 
e remuneração". 

respeitar as deliberações que se 
sagraram vencedoras". Ressaltando o 
fortalecimento da categoria, atribui à 
ADVOCEF a "maior de todas as conquis­
tas: o pleno reconhecimento da nos­
sa importãncia no papel a ser desem­
penhado pela CAIXA". 

Luciano Paiva NO!!ueira (jURIR/ 
BH) ficou impressionado com o nível 
democrático dos debates. Aprovou a 
participação do diretor Antonio Carlos: 
"Praticamente todas as reivindicações 
dos advogados foram objeto de aná­
lise e em sua grande maioria foram 
apresentadas providências concretas, 
como no caso da necessidade de 
mais advogados, melhores condições 
de trabalho, melhorias salariais dos 
juniores e revisão do Plano de Cargos 
e Salários". 

Ricardo Ribeiro (jURIR/GO) viu 
o amadurecimento 
da ADVOCEF, que 

Shandor Ponella Lourenço se consolidou 
(GEAJU/MZ) chama a atenção para como fórum de de­

o processo do 
qual foram teste­
munhas no Con­
gresso: "Fomos 
capazes não só 
de aceitar o que 
ali se decidiu, 
mas também de 

fesa dos procurado­
res da CAIXA. O for-
talecimento do gru­
po, a seu ver, ficou 
claro nos episódios 
da proposta de regionalização do ra­
teio de honorários (rejeitada) e na in­
tenção manifesta de se eliminar a di-

ferença entre advogados novos e an­
tigos. 

Natanael Lobão cruz (jURIR/ 
RE) constatou que é cada vez maior 
a solidariedade dos advogados anti­
gos em relação aos novos. Por isso, 
tem certeza que o advogado júnior 
pode esperar dias melhores. "É lógi­
co que isso se deve, em grande par­
te, à mob ili zação dos próprios 
juniores que, a todo tempo, vêm de­
nunciando a injusta diferenciação a 
que têm sido submetidos." 

Para Alaim Giovani Fortes 
Stefanello (jURIR/BR), a união dos 
advogados em 
torno da Associa­
ção, como foi vis­
to no Congresso, 
favorece as ne­
gociações com a 
Empresa. O advo­
gado acha que 
os juniores de­
vem faze r parte da diretoria da 
ADVOCEF, para contribuir com novos 
pontos de vista. 

O que merece ser especialmen­
te destacado, diz Alexandre 
BaSe!!!!io (jURIR/CG), é "o compro­
metimento da ADVOCEF na luta por 
um plano de carreira único para to­
dos os advogados". 

lornada legal é de 6 horas 
A tese, defendida no IX Congresso, será transformada em reivindicação para ser apresentada à C4/X4 

Luciano: 
nossa 
argumentação 
é fortíssima 

A jornada normal dos advogados 
da CAIXA é - do ponto de vista legal - de 
seis horas diárias. Portanto, de acordo 
com essa tese, defendida por Luciano 
Paiva Nogueira no IX Congresso da 
ADVOCEF, as atuais oito horas cumpri· 
das pelos profissionais da Empresa pre­
cisam ser revistas. Nessa situação en­
contram-se os assistentes jurídicos e os 
juniores, garante Luciano. "As cláusulas 
tanto do contrato de trabalho quanto 

do Acordo Coletivo se mostram inválidas 
no que pertine à fixação da jornada dos 
advogados, sendo a jornada legal fixada 
pela norma cogente do caput do ar!. 224, 
qual seja, seis horas diárias". 

Admitido na CAIXA em junho de 2001, 
lotado atualmente no jURIR/BH, Luciano 
sempre se interessou por estudar a valida­
de da cláusula de jornada de oito horas dos 
advogados da CAIXA. Recentemente, sou­
be que o Sindicato dos BancáriOS questio­
nava a jornada e que as Associações de En­
genheiros e Arquitetos já haviam ajuizado 
ações para reduzi-Ia. Então, estudou profun­
damente as normas e os entendimentos 
jurisprudenciais da justiça do Trabalho. Re­
sultado: "Revelou-se uma grata surpresa. Pra-

ticamente todas as alegações favoriNeis 
aos advogados se acham pacificadas na 
jurisprudência por Enunciados e Orien­
tações jurisprudenciais do TST". 

Para montar seu raciocínio, expos­
to no Con~resso, Luciano recorre às nor­
mas relativas ao bancário da CLT. Por de­
liberação dos congressistas, fo i encarre­
gadO de apresentar um relatório que a 
ADVOCEF encaminhalá à CAIXA reivindi­
cando a jornada de seis horas e o paga­
mento do passivo de horas extras aos 
juniores. "Entendemos que nossa argu­
mentação jurídica é fortíssima, eis que 
totalmente baseada em textos legais e 
de jurisprudência consolidada do TST", 
confia. I Leia mais sobre a tese na pág. 9) 



Entrevista 

Em uma semana uma comissão preparou a proposta, que já foi entregue pela 
ADVOCEF à D/jUR. 

Natanael: 
trabalho rápido 
nos bastidores 

Seguindo à risca a urgência 
embutida no título, o Plano 
Emergencial para os Advogados 
juniores, planejado no IX Con­
gresso, entre os dias 14 e 16 de 
agosto, foi finalizado em uma 
semana para ser encaminhado 
à CAIXA no dia 26 e, finalmen­
te, divulgado à área jurídica em 
28 do mesmo mês, através do 
Comunicado n° 04/2003. 

Coordenados por Natanael 
Lobão Cruz, do jURIR de Recife, 
os signatários registram no do­
cumento que o ideal e justo "se­
ria a equiparação salarial entre 
os juniores e os assistentes ju­
rídicos". No entanto, diante da 
informação transmitida pelo di­
retor jurídico, Antonio Carlos 
Ferreira, de que só será possí­
vel no momento um plano 
emergencial com acesso ao ní­
vel pleno e exigência de espe­
cialização, os autores sugerem 
que sejam promovidos os 
juniores com um ano de CAIXA 
e, para sênior, os que estão há 
dois anos na Empresa. "Seria 
uma forma de premiar aqueles 
que, ao contrário de muitos ou­
tros, ainda estão colaborando 
para com a empresa", justificam. 

Caso a OljUR mantenha o 
seu critério, "Fatalmente, o pia­
no não logrará êxito, uma vez 
que apenas uma pequena parte 
dos juniores será contemplada", 
advertem os advogados. Pro­
põem então uma última alterna­
tiva: promover os juniOres com 
mais de um ano de CAIXA e 
aqueles que têm curso de espe­
cialização, independentemente 

do tempo de serviço. A OljUR 
ainda não respondeu à reivindi­
cação. 

Leia a entrevista com o co­
ordenador Natanael: 

BOLETIM DA. A.DVOCEF -
Como sur!!iu a idéia da pro­
postal 

NA.TA.NA.EL LOBÃO CRUZ -
Pr im eiramente, cumpre-me afir­
mar que a maioria dos juniores 
que participaram do IX Congres­
so estava lá com o intuito de an­
gariar melhorias para a catego­
ria. A nossa situação tem sido 
tão caótica, que já não podíamos 
ficar parados, esperando que a 
solução caísse do céu. Depois 
da declaração do diretor jurídi­
co, afirmando que haveria um 
plano para abrandar a situação 
dos juniOres, mas que "nem to­
dos seriam contemplados", re­
solvemos nos mobilizar e elabo­
rar uma proposta que fosse a 
mais justa possível e abranges­
se o maior número de colegas. 
juntamente com colegas do ju­
rídico de Natal (Or. Myerson Le­
andro da Costa) e da Matriz 
(Oras. Helena Oiscini Silveira e 
Tãnia Rodrigues do Nascimen­
to), efetuamos uma espécie de 
pesquisa de bastidores colhen­
do as opiniões de alguns cole­
gas ali presentes e reso lvemos 
que, em no máximo uma sema­
na, a proposta deveria estar 
pronta. 

BOLETIM DA. A.DVOCEF -
Como foi formada e como 
trabalhou a comissão que 
elaborou o documentol 

NA.TA.NA.EL LOBÃO CRUZ -
Como se pode perceber, a co­
missão foi feita às pressas, e 
mais apressada ainda foi a ela­
boração do documento. Inclusi-

ve, peço desculpas aos colegas 
se a proposta não foi satis­
fatória, mas asseguro que fize­
mos o melhor possível. 
Pesquisei os planos de cargos 
e salários dos advogados novos 
e antigos. Após, elaborei uma 
espécie de minuta, e dispo­
nibilizei a alguns colegas. A se­
gunda fase foi a de recolher as 
opiniões dos colegas para aper­
feiçoar a proposta. Essa foi a 
parte mais gratificante do tra­
balho, uma vez que pudemos 
dar maior abrangência à propos­
ta e torná-Ia mais legítima. In­
clusive, todos aqueles nomes 
de colegas citados na proposta 
são os daqueles que, em tem­
po, autorizaram a subscrição da 
peça. Aproveito para agradecer 
a todos pelo apoio, e em espe­
cial aos doutores Armando da 
Cunha Rabelo Neto, Oarli Bar­
bosa, Helena Oiscin i Silveira, 
Roberta Murator i Athayde e Tã­
nia Rodrigues do Nascimento, 
que colaboraram ativamente na 
redação da proposta. Também 
ao Or. Leand ro Cabral Moraes, 
diretor da AOVOCEF no Nordes­
te, que manifestou sua concor­
dãncia. Assim, feita a proposta, 
esta foi enviada à AOVOCEF, 
que a protocolou junto à OIjUR. 

BOLETIM DA. A.DVOCEF . 
Quais são as expectativas 
a!!Oral 

NA.TA.NA.EL LOBÃO CRUZ -
Nós esperamos que, de acordo 
com os nossos argumentos, a pro­
posta seja inteiramente aceita. É 
de se ressaltar que atualmente 
percebemos uma maior sensibi­
lidade da Diretoria em relação à 
nossa situação. A proximidade da 
OIjUR com a OIREH também é um 
bom indicativo de que podere­
mos ter melhores dias. 
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A análise do IX Congresso 
Forte e legítima 

Alaim Giovani Fortes Stefanello 
Coordenador Jurídico no JURIR/BR 

NO geral, creio que a atual di­
retoria da ADVOCEF saiu fortalecida 
do Congresso, assim como a pró­
pria entidade também se fortaleceu. 
A diretoria foi fortaleci da porque 
teve ratificadas pelo Congresso de­
cisões que geraram muita polêmi­
ca durante o ano. A entidade se 
fortaleceu pela união dos advoga­
dos que, mesmo na divergência de 
opiniões, mostraram um alto grau 
de comprometimento com o inte­
resse coletivo. 

Essa união reforça a classe em 
negociações com a Empresa, pois 
legitima e respalda a ADVOCEF para 
conseguir novas conquistas para 
seus advogados, viabilizando avan­
ços concretos como aumento da 
remuneração, melhores condições 
de trabalho e a valorização do ad­
vogado dentro da Empresa, poden­
do "ousar" cada vez mais nas suas 
reivindicações. 

Merece destaque a forma 
como o conflito de interesses exis­
tente entre os advogados da CEF foi 
externado no Congresso. Mesmo 
havendo interesses distintos entre 
os juniores e os assistentes jurídi­
cos, como por exemplo na regula­
mentação dos honorários quando 
da entrada e saída dos causídicos 
da CEF, na hora das votações não 
ocorreu tal divisão. 

Deve-se destacar tam bém, 
como ponto pOSitivo, os acenos de 
melhorias salariais feitos pelo dire­
tor jurídiCO e pela diretora de RH da 
CEF. Isso renova o ânimo dos advo­
gados juniores que estavam migran­
do para outras carreiras fora da CEF. 

Gostaria de comentar, ainda, 
que a ADVOCEF vive um momento 
diferente com a entrada dos novos 
advogados. Muitas cobranças e dú­
vidas, que antes não existiam, ago­
ra passam a ser levantadas. O im­
portante neste novo contexto ê que 

a ADVOCEF veja isso como parte do 
processo democrático, pois é nor­
mal que novos SÓCiOS tenham dúvi­
das e curiosidades, desde que, é 
claro, a maneira como essas 'incer­
tezas" sejam apresentadas estejam 
dentro da urbanidade que espera­
se de advogados. 

Neste sentido vejo como mui­
to importante para a união da cate­
goria que os novos advogados fa­
çam parte da diretoria da ADVOCEF 
de maneira efetiva, para que pos­
sam contribuir com a entidade atra­
vés do ponto de vista dos colegas 
novos e ajudar a aproximar a asso­
ciação de todos os advogados. 

Grandes conquistas 

Shandor Portella Lourenço 
Advogado Júnior na GEAJU/MZ 

Mesmo antes da realização do 
IX Congresso da ADVOCEF, já eram 
grandes as discussões acerca dos 
principais assuntos a serem debati­
dos no evento: alteração do Estatu­
to da entidade e do regulamento 
dos honorários advocatícios, acordo 
FUNCEF / PREVHAB, EMGEA, FGTS, 
terceirização da cobrança de hono­
rários, jornada de trabalho dos 
juniores, entre outros. 

Uma vez eleito representante 
da Matriz, deparei-me com a difícil 
missão que circunda todo e qual­
quer mandato: o compromisso de 
bem e fielmente defender os inte­
resses daqueles que me confiaram 
o seu voto. 

Já no primeiro dia do evento, 
logo após as solenidades de aber­
tura, fomos surpreendidos com im­
portantes notícias sobre algumas 
providências já tomadas pela Dire­
toria de Recursos H umanos e pela 
DIjUR no sentido de melhorar as 
condições salariais dos advogados 
juniores, fator este que tem se re­
velado preponderante para a migra­
ção de grandes profissionais para 
outras carreiras públicas e, conse­
qüentemente, para a perda de todo 

um investimento direta ou indireta­
mente dirigido àquele empregado. 

In iciadas as deliberações, tive­
mos a oportunidade de melhor pon­
derar sobre o conteúdo das propos­
tas já amplamente divulgadas. O 
"ouvi r" foi essencial naquele mo­
mento. Acaloradas discussões se 
seguiram durante todo o ciclo de 
votações. Debatidas as propostas, 
muitas delas se fizeram valer pela 
força dos seus argumentos, outras 
restaram derrotadas por contrariar os 
interesses da maioria. 

O mais interessante disso tudo 
é que, sendo testemunhas desse 
processo, fomos capazes não só de 
aceitar o que ali se decidiu, mas tam­
bém de respeitar as deliberações 
que se sagraram vencedoras, mes­
mo porque todas elas, podemos 
asseverar, foram fruto de um pleito 
amplamente democrático. 

Agora, findo todo esse ciclo de 
discussões, restou a certeza de que 
não só a ADVOCEF, mas toda a cate­
goria saiu fortalecida. Digo isso por 
acreditar que'a nossa Associação foi 
a responsável por aquela que repu­
to ser a maior de todas as conquis­
tas: o pleno reconhecimento da 
nossa importância no papel a ser 
desempenhado pela UIXA. 

Por esse motivo, a frustração de 
alguns interesses individuais deve 
ser encarada como consectário na­
tural de todo e qualquer embate 
polítiCO em que se busca uma uni­
dade de pensamento. 

Ao repassar o resultado geral 
das votações aos colegas que não 
puderam lá estar, pude sentir em 
muitos deles a preocupação de es­
tarmos priorizando única e tão so­
mente a constituiÇão de uma 
ADVOCEF forte, quando o momen­
to talvez demandasse um pouco de 
seu sacrifício, sobretudo em seu 
aspecto econômico, em prol dos 
seus associados. 

Sem entrarmos no mérito do 
equilíbrio dessa simbiose, quero 
acreditar que esses são objetivos 
que não se excluem, ou, pelo me­
nos, não deveriam nunca se excluir. 



Não obstante nem todos nós 
tenhamos vivenciado os momentos 
difíceis a que os advo\!ados estive­
ram sujeitos dentro da Empresa, vez 
ou outra relembrados com tristeza 
pelos co le\las mais anti\!os, não é 
difícil compreender o receio de que 
esses tempos possam voltar. 

Independentemente da situa­
ção individual de cada um de nós, 
a\!ora, tenho a certeza de que é 
nosso dever lutarmos pela valori­
zação do nosso trabalho e pelo res­
peito às peculiaridades inerentes 
à nossa atividade profissional, Tais 
objetivos, não tenho dúvidas, pas­
sam necessariamente pela consti­
tuição de uma entidade associativa 
forte. 

o Con\!resso foi uma oportuni­
dade única, não só para uma me­
lhor compreensão dos problemas 
relacionados à nossa cate\!oria, mas 
também para reafirmarmos al\!umas 
premissas já consolidadas entre 
nós: a) a melhoria das nossas con­
dições de trabalho está diretamen­
te Ii\!ada à capacidade de nos unir­
mos e nos organizarmos em prol 
dos nossos objetivos. Para tanto, é 
fundamental que todos os advoga­
dos colaborem com a ADVOCEF. As 
falhas da entidade devem ser su­
peradas através de um processo 
participativo e não omissivo; b) a 
despeito de ter-se discutido diver­
sas propostas de alteração do Re­
gulamento de Honorários, todas 
elas trataram apenas do modo de 
se repartir o bolo. Não podemos nos 
prostrar diante das dificuldades, pois 
somente a melhoria geral na arre­
cadação trará resultados satisfatórios 
para todos, 

A mensagem que fica, ao final, 
é de otimismo, Se pequenos erros 
ocorreram, todos eles se perderam 
ao lon\lo do evento, que foi, para 
todos nós, fonte de muito aprendi­
zado e de grandiosas conquistas. 

Compromisso e 
ded/c,,~ão 

Natanaet Lobão Cruz 
Advogado Júnior no JURIR/RE 

Essa foi a primeira vez que parti­
cipei de um Congresso da ADVOCEF, 
e posso dizer que a minha primeira 
impressão foi boa, uma vez que tive 

a oportunidade de conhecer mais a 
fundo a Associação, Pude perceber 
a importância da ADVOCEF para os 
advo\lados da CAIXA, sendo intangí­
veis as conquistas já auferidas por 
intermédio da Associação. 

Foram-me também notórios o 
compromisso e a dedicação com que 
a diretoria da ADVOCEF, e o seu pre­
sidente, o Dr. Darli, têm dedicado à 
causa dos advogados da CAIXA. Acre­
dito também que a ADVOCEF tem 
tomado uma postura mais contun­
dente na defesa dos nossos interes­
ses, o que demonstra uma crescen­
te força da categoria. 

Acredito também que nem to­
dos os advogados (principalmente 
aqueles mais recentemente ingres­
sos na CAIXA) têm a exata noção da 
amplitude da atuação da ADVOCEF, 
o que ela significa, Sugeri, inclusive, 
aos cole\las daqUi de Recife, que 
participem do próximo Con\lresso 
que se realizará em Natal!RN, pois 
quanto mais cole\las est iverem 
engajados nas questões que envol­
vem nossa categoria, mais perto es-

, taremos de uma situação mais justa. 
Outro fato que me chamou a 

atenção foi a prontidão da Associa­
ção, através de sua diretoria, em aten­
der aos pleitos dos advogados 
juniores. Inclusive, o Dr. Darli colocou­
se inteiramente à disposição dos 
juniores, na elaboração da proposta 
do Plano Emergencial. 

Percebi também que é cada vez 
mais latente a solidariedade dos co­
legas "antigos" à situação caótica dos 
novos advogados da CAIXA. É bem 
verdade que alguns colegas ainda 
estão indiferentes ao fato, no entan­
to, essa realidade está mudando ra­
pidamente. 

A categoria saiu fortalecida do 
IX Congresso da ADVOCEF e isso, 
sem dúvida, foi percebido pelos con­
\lressistas e pelos membros da Dire­
toria da CAIXA que ali estiveram. For 
visível o fato de que não ficaremos 
mais inertes ante as já velhas pen­
dências que, há muito, já deveriam 
ter sido resolvidas. 

Quanto às novas questões, es­
tas também estão sendo tratadas 
pela ADVOCEF, de forma a \larantir, o 
mais rápido possível, a imple­
mentação de medidas que afastem 
as injustiças, como a questão dos 
honorários e o efetivo cumprimento 
do acordo que \lerou o Normativo. 

Entendo que o advogado 
júnior também deve esperar dias 
melhores. É lógico que isso se 
deve, em \lrande parte , à 
mobilização dos próprios juniores 
que, a todo tempo, vêm denunci­
ando a injusta diferenciação a que 
têm sido submetidos. Tal 
mobilização já tem provocado me­
didas por parte da DIJUR, como o 
Plano Emergencial, e o advento do 
novo Plano de Car\los e Salários. 
Isso tudo se deve à incansável luta 
que os advogados da CAIXA, atra­
vés da ADVOCEF, têm travado, na 
busca de melhores cond ições de 
trabalho. Com certeza, indo nesse 
caminho, ainda alcançaremos mui­
tas outras vitórias. 

Um norte só 

Ricardo Ribeiro 
Advogado Júnior no JURIR/GO 

Trago uma avaliação positiva do 
Congresso, ao notar o amadureci­
mento da nossa Associação, que se 
consolidou como fórum na defesa 
dos interesses de todos os procura­
dores da CAIXA. As providências e 
propostas aprovadas apontam num 
só norte, qual seja, o de fortaleci­
mento da ADVOCEF e de confluên­
cia de interesses. 

A nossa associação sa i u 
fortalecida, porquanto as idéias que 
tomaram corpo nas discussões fo­
ram aquelas que visavam atribl'i r à 
ADVOCEF condições morais e finan­
ceiras para o fim de atuar na defesa 
de cada um de seus associados. 

Restou clara também a inten­
ção de fortalecimento do grupo, ao 
ser rechaçada a proposta de 
re\!iOnalização do rateio de honorá­
rios e ao ser exteriorizada a idéia de 
se eliminar a distinção entre os ad­
vO\lados aprovados no último con­
curso e os advogados anteriores ao 
concurso de 2001 , o que resultará 
na formação de um único grupo, 
coeso e harmônico, e, assim, me­
lhor capacitado para atuar na defe­
sa de toda a classe, 

Insta evidenciar ainda a notável 
atuação da Comissão Organizadora 
do Con\lresso que, na organização 
dos trabalhos, valorizou as nossas 
origens, ressaltando o orgulho de 
nosso amado "chão \loiano ". 



Cena lurídica 
Pancreatite moral 

Sentença do juiz da 1" Vara judicial 
de Belém do palá, em ação por compra 
de came suína estr~ada: "Excluindo o 
prejuízo material pelo valor pago pela 
carne, não vejo de que forma isto possa 
ter causado ao autor um dano asua moral 
ou asuadignidade pessoal; de que for­
ma possa ter sofrido intemamente ao 
ponto de pretender escalafobética quan­
tia de R$325.000,00 como reparação de 
tão intensa dor. Dizem os médicos que 
a maior dor que o ser humano pode 
suportar antes do desmaio é a da 
pancreatite. Seria então necessãria uma 
"pancreatite moral" para j ustificar o pa­
gamento de tão elevada indenização". 

Jubite no Judiciário 

o presidente do STF Maurício 
Corrêa, na "Veja" de 02.09: "O judiciário 
tem diversos defeitos, como a juizite, 
doença que acomete principalmente os 
magistrados mais novos. Eles chegam 
cheios de vontade, achando-se super­
homens. Muitas vezes tomam decisões 
exóticas, que acabam reformadas. Só 
que os males permanecerão imu1áveis 
se não mexermos nos códigos que ori­
entam o trabalho dos juízes". 

Assédio moral 

Como eslá o assédio moral na CAI­
XA? À pergunta feita pela Fenae aos 
intemautas, 33,76% responderam que 
"diminuiu, mas ainda é grande"; 28,69% 
que "mantém-se como na gestão ante­
rior", 27% que "diminuiu bastante na 
gestão Jorge Manoso", 8,86% que "au­
mentou" e 1,69% que "foi eliminado", 
A enquete ficou 15 dias no site da enti­
dade e recebeu 236 votos. 

Tem que mudar 

Nova pesquisa da entidade, "Como 
você avalia a superintendência da CAI­
XA na sua região?", computava 747 vo­
tos até o fechamento desta edição e 
indicava o seguinte: "Não mudou, mas 
precisa mudar", 70,55%; "Mudou para 
melhor", 8,43%; "Mudou para pior", 
18,21%; "Não mudou, mas satisfaz", 
2,81%. 

Resgate histórico 

"A documentação oficial do FMI 
informa: em 1998, a missão do Fundo 

que negociou o resgate da ekipekonô­
mica tucana su~eriu que o Banco do 
Brasil, a Caixa Econômica e os demais 
bancos estatais fossem "privatizados ou 
fechados"." (Elio Gaspari, em suacolu­
na na "Folha de São Paulo".) 

Como um francês 

"Vestido impecavelmente, como 
um executivo de empresa francesa, 
Jorge Manoso tem um jeito de quem 
se sentiria em casa numa reunião da 
Febraban." A descrição do preSidente 
da CAIXA eslá em matéria da "lstoÉ Di­
nheiro", de 01.09,03, Continua a revis­
ta: "Mas basta Manoso falar para notar 
que se eslá diante de um banqueiro 
diferente". Define-se o preSidente: 
"Nossa função é de acicate !incitamen­
to) do sistema financeiro, uma ativida­
de absolutamente revolucionária". 

Como um francês 2 

A revista destaca a conta caixa Aqui 
e os investimentos projetados paraatu­
alização tecnológica e abertura de 280 
agências por ano. Além disso, é anun­
ciada a liberação de R$ 100 milhões 
em empréstimos com juros de 2% ao 
mês para "uma massa de excluídos, que 
caíram nas mãos de agiotas e financei­
ras que cobram juros de 400% ao ano", 
segundo o presidente. 

Campeões em recursos 

O Banco do Brasil, em primeiro 
lugar, e a CAIXA, em terceiro, são os 
destaques do ranking das instituiÇões 
financeiras com processos em 
tramitação no TST. O BB tem 9,764 
ações; a CAIXA, 5.328. O BB também 
lidera a lista de recorrentes, com 3.980 
ações. A CAIXA tem 1.940 recursos ajui­
zados, O vice-presidente do TST, 
Vantuil Abdala, criticou o fato de as 
empresas públicas e privadas não se 
preocuparem em evitar os recursos. 
"É preciso que essas empresas reve­
jam as estratégias de seus departamen­
tos jurídicos e abram mão de litígios 
desnecessãrios", alertou. 

Campeões em recursos 2 

Segundo o advo~ado José Eymard 
Loguércio, da Fenae, a maioria dos re­
cursos é interposta pelos trabalhadores, 
mas ajustiça do Trabalho vem negan­
do mais do que concedendo esses di-

reitos. Eymard demonstrou ao informa­
tivo "Fenae Net": "Veja que dos 9.764 
recursos do BB junto ao TST, 3.980 fo­
ram promovidos pelo banco. Os outros 
5.784 foram interpostos pelos empre­
gados, contra decisão desfavorável à pre­
tensão inicial dos reclamantes". 

Dia do Advogado 

O ministro da justiça Márcio 
Thomaz Bastos, saudando o Dia do 
Advo~ado, em 11 de agosto, defendeu 
a modernização dajustiça: "O ~overno 
também fará a sua parte - criamos um 
programa que visa definir nova condu­
ta administrativa para os órgãos jurídi­
cos de representação da União, de 
modo a reduzir o volume de ações, 
recursos e intervenções judiciais em 
relação a matérias sobre as quais já há 
jurisprudência [lacificada". 

A greve que não houve 

Não chegou a acontecer, mas a 
greve do judiciário foi anunciada e dis­
cutida. Confira algumas opiniões, na 
época, dos espeCialistas. Prof. Goffredo 
da Silva Telles Júnior: "A greve é ilegíti­
ma, anormal, se não inconstitucional, 
pois o juiz é um funcionário públiCO e o 
judiciário não pode sofrer interrupções". 
Márcio Thomaz Bastos: "Eu não posso 
fazer greve, o preSidente Lula não pode 
fazer ~reve. O Supremo Tribunal Fede­
ral já se pronunciou e disse que oSjuízes 
não podem fazer greve legiti:namente. 
Então por que os juízes querem fazer 
greve? E como os juízes podem julgar 
uma greve dos próprios juízes?" 

A greve que não houve 2 

Dalmo de Abreu Dallari: "É absur­
do querer restringir a proteção aos di­
reitos do povo. E, além disso, é tão 
impensável quanto uma greve do 
Legislativo, com deputados e senado­
res paralisados contra o governo". Fábio 
Konder Comparato: "A greve é uma ga­
rantia constitucional do trabalhador 1. .. l­
É um protesto que, partindo de dentro 
do Estado, eslá fora da Constituição". Sér­
gio Bermudes: "O artigo 9' da Consti­
tuição estabelece muito claramente que 
é assegurado o direito de greve aos tra­
balhadores. Ora. os m~istrados não são 
trabalhadores, mas agentes do Poder". 
(Compilação do site "Migalhas".) 



A jorn.d. dos .d"og.dos d. CAIJCJI 
Síntese da exposição feita pelo ad­

vogado Luciano Paiva Nogueira no IX 
Congresso da ADVOCEF 

Das normas regentes 

A jornada de trabalho dos advoga­
dos da Caixa Econômica Federal possui 
duas normas de regência distintas: a 
Consolidação das Leis do Trabalho e a 
Lei 8.906/94, também chamada Estatuto 
dos Advogados. 

No que pertine à Lei 8.906/94, a pre­
visão de jornada de trabalho está. em seu 
art. 20, que reza: 

Art. 20. A jornada de trabalho do ad­
vogado empregado, no exercício da pro­
fissão, não poderá exceder a du ração di­
ár ia de quatro horas contínuas e a de 
vinte 110ras semanais, salvo acordo ou 
convenção coletiva ou em caso de dedi­
cação exclusiva. 

Como se pode ver, o dispositivo tra­
ça a regra, mas possibilita sua exceção 
mediante acordo ou convençao coletiva. 

No caso dos advogados, há duas si­
tuações: 

Os admitidos antes de 2001 possu­
em em sua grande maioria acordo cole­
tivo específico para prorrogar a jornada 
para oito horas, firmado em novembro 
de 2001 com a empregadora e assistên­
cia da ADVOCEF. Por tal alteração seus 
contratos de trabalho passaram a pos­
suir cláusu la expressa de jornada de tra­
balho de oito horas diárias. Além disso, 
foi dada quitação pelas horas extras pres­
tadas até a data do acordo. 

Para os advogados juniores o con­
trato de trabalho assinado já previa uma 
jornada diária de oito horas. 

POiS bem, todos os Acordos Coleti­
vos de Trabalho assinados entre a CAIXA. 
e a CONTEC a partir de setembro de 2000 
trazem cláusula especial para os inte­
grantes de carreiras profissionais, preven­
do que ajornada de trabalho de tais car­
reiras será aquela prevista no contrato 
de trabalho. 

Cotejando tais normas, entendemos 
que há Acordo Coletivo prevendo a jor­
nada de trabalho de oito horas para pra­
ticamente todos os advogados da CAI­
XA., o que, sem tecer maiores comentári­
os quanto à legitimidade na assinatura 
de tal acordo e ainda sem aprofundar na 
questão relativa às normas do contrato, 
afastaria a incidência do art. 20 da Lei 
8.906/94. 

Contudo, resta ainda a regra do art. 
224 da ClT, que traz a jornada de traba­
lho dos bancários em geral. Por tal nor­
ma, como explanaremos abaixo, enten­
demos que a jornada normal de traba­
lho dos advogados da CAIXA não poderá 
ser superior a seis horas diárias e trinta 
horas semanais. 

Da torn"ela ele trabalho 
segunelo o art. 224 eI" CLT 

Já se encontra pacificado na jurispru­
dência trabalh ista que, independentemen­
te da área onde trabalham, os emprega­
dos de banco são bancários, apenas es­
tando excluídos da regra do art. 224 se 
forem regidos por legislação específica. 

No caso dos advogados, estes são re­
gidos pelo art. 20 da Lei 8.906. Todavia, 
como exposto acima, tal regra está sendo 
afastada de nosso estudo, por uma ques­
tão de foco e em virtude da existência de 
Acordo Coletivo prevendo de forma diver­
sa, o que demandaria estudos mais 
aprofundados. 

O empreQado tem o direito de aplica­
ção em seu contrato de trabalho da nor­
ma mais favorável, no caso de conflito apa­
rente de normas. Não se pode fracionar as 
normas e pinçar de cada uma a parte mais 
favorável, apenas sendo válida a aplicação 
inteQral da norma mais favorável ao em­
pregado (teoria do conglobamento). Tra­
ta-se de um dos princípios basilares do 
Direito do Trabalho. 

Ajornada de trabalho dos bancários é 
regida pelo art. 224 e seus parágrafos da 
CLT. Rezam os mesmos: 

Art. 224. A duração normal do traba­
lho dos empregados em bancos, casas 
bancárias e Caixa Econômica Federal será 
de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis, 
com exceção dos sábados, perfazendO um 
total de 30 (trinta) horas de trabalho por 
semana. 

§2° As disposições deste artigo não se 
aplicam aos que exercem funções de dire­
ção, gerência, fiscalização, chefia e equi­
valentes, ou que desempenhem outros 
cargos de confiança, desde que o valor da 
gratificação não seja inferior a um terço 
do salário do cargo efetivo. 

Com relação à alegação de que o ad­
vogado seria exercente de cargo de confi­
ança, o TST pela sua Seção de Dissídios 
Individuais sepultou as divergências, ao 
editar a Orientação Jurisprudencial 222, 
que consolidou o entendimento que: 

"O advogado empregado de banco, 
pelo simples exercício da advocacia, nào 
exerce cargo de confiança, não se enqua­
drando, portanto, na hipótese do §2° do 
art. 224 da CLT'. 

Com base nisso, resta apenas uma 
análise a ser feita: pode o Acordo Coletivo 
de Trabalho fixar jornada de trabalho su­
perior àquela prevista em lei, sem 
contraprestaçao específica? 

A resposta é obtida através de outra 
Orientação Jurisprudencial (OJ 31), des­
ta feita da Seção de Dissídios Coletivos 
do TST, 

'Estabilidade acidentária. Acordo. Vio­
lação da l. 8.213/91 , art. 118. Não é possível 
a prevalência de acordo sobre legislaçao 

vigente, quando ele é menos benéfico do 
que a própria lei, porquanto o caráter im­
perativo dessa última restringe o campo 
de atuação da vontade das partes'. 

Portanto, as cláusulas tanto do contra­
to de trabalho quanto do Acordo Coletivo 
se mostram imálidas no que pertine à fixa­
çào dajornada dos advogados, sendo esta 
Fixada pela norma cogente do caput do 
art. 224, qual seja, seis horas diárias. 

Há que se analisar, neste momento, a 
situação específica dos contratos dos ad­
vogados admitidos antes de 2001 e os 
juniores. 

Da slfuafão iuríellta elos 
aelvog"elos iunlores 
Os advogados juniores foram con­

tratados para laborar por oito horas diári­
as, sendo esta a previsão no Edital do con­
curso e também no contrato de trabalho. 

Tal cláusula não tem validade para 
fins de fixação de jornada, estando já de­
monstrado que a jornada legal é de seis 
horas diárias. Portanto, desde a admis­
são fazem jus os advogados juniores não 
exercentes de cargo de coordenador a 
duas horas extras diárias. 

Não há no caso a pOSSibilidade de 
se elastecer a jornada para mais de seis 
horas, mesmo com disposiçào em Acor­
do Coletivo, a qual não possui validade, 
como analisado acima. 

Da sltuafão elos 
assistentes iuríelltos 
No caso dos assistentes jurídicos, há 

que se analisar inicialmente o fato de ter 
havido acordo de vontades entre a cate­
Qoria e a CAIXA, via ADVOCEF. 

Portanto, entendemos que deverá 
haver um alerta para a CAIXA com relação 
à impossibilidade de se alterar com eficá­
cia jornada de trabalho de seis para oito 
horas sem haver exercício de função de 
confiança efetivo. Além disso, a gratlfica­
ção paga para a jornada de oito horas 
deveria superar em um terço aquela paga 
pela função de seis horas. 

Está havendo, com certeza, a forma­
çào de um passivo trabalhista considerá­
veL devendo ser alertada a Empresa para 
que sejam tomadas providências ju ríd i­
cas no sentido de se alterar a situaçào. 

Observe-se, por fim, o disposto no 
Enunciado 109 do Colendo TST. que veda 
a compensação da gratificaçào de função 
paga ao empreQado nào enquadrado na 
exceção do §2" do ar!. 224 da CLT. 

Condusão 
Ante o acima explanado, verifica-se 

que carece de legalidade a atual jornada 
de oito horas dos advogados da CAIXA, 
devendo ser a empresa alertada para tal 
fato, no sentido de que sejam tomadas 
providências. 

-



• 

As altera~ões no 
Regulamento de Honorários 

Onze artigos do Regulamen­
to de Honolários tiveram sua reda­
ção modificada e um novo foi re­
digido e incorporado ao documen­
to, após a discussão das 16 propos­
tas levadas ao IX Congresso da 
ADVOCEF. Além disso, a expressão 
"Comissão de Honorários" substitui­
rá a anteriormente utilizada "Comis­
são de Advogados" em todos os dis­
positivos. As mudanças mexem em 
cláusulas importantes. Para partici­
par do rateio de honolários, o ad­
vogado cumprirá carência após o 

ingresso na CAIXA, assim como acon­
tece na extinção do contrato de tra­
balho (a permanência deste dispo­
sitivo foi aprovada). AADVOCEF po­
delá autorizar a terceirização da 
cobrança judicial ou extrajudicial 
regionalizada. Essas e as demais al­
terações passam a fazer parte do 
Regulamento de Honolários, que 
está sendo publicado, atualizado e 
na íntegra, no encarte "juris 
Tantum". O artigo incluído é oS-A, 
e os alterados são: 14, 17, 18, 19, 
20, 25, 27, 28, 29 e 30. 

Demandas do I 

planeta 'Terra 

Uma seleção de pérolas extra­
ídas de textos sobre Direito, 
colecionadas pelos leitores do site 
"Espaço Vital": 

• "Em diligência para citação, 
fui informado pelo irmão do reque­
rido que o mesmo entrou em óbi­
to no dia 15." (De uma certidão de 
oficial de justiça.) 

• "Edital é uma for-

as." (De um universitírio, numa pro­
va de Direito Civil.) 

• 'lá os bens imóveis são aque­
les que não se movimentam, como 
um edifício, e também, por exem­
plo, um veículo que por estar 
sucateado não tem como ser re­
movido." (Do mesmo universitário.) 

• "A parte autora diz que no 
contrato de compra e venda estão 

presentes o sujeito e o 
ma de fazer uma pes- ____ 

soa saber o que ela f~ 

~ã~t:~:~!~, ~~~ I( ~ • J) 

objeto, mas não 
aponta onde esta­
lá o predicado." 
(De uma contes­
tação em ação que não lê o jor- ~ -

nal, ela não vai ~ ~ ../ revisional.) 
mesmo ficar sa-~~ ---------
bendo." (Resposta 

• "Para ser 
considerado ter­

ceiro é preciso em uma prova de 
Processo Civil, em Facul­
dade de Direito do RS.) 

• "Professor, pessoas jurídicas 
seriam os juízes, promotores e 
serventuários da justiça e pessoas 
físicas seriam as demais?" (Pergun­
ta feita por um estudante de Direi­
to Civil I. ao professor, em Santa 
Maria,lRS.) 

• "Bens móveis são aqueles 
que são fabricados nas marcenari-

que no processo já exis­
tam dois outros indivíduos." (De um 
trabalho universitário sobre a 
denunciação da lide.) 

• "A aplicação das normasju­
rídicas no espaço é uma expressão 
incorreta, porque no Brasil, como 
de resto no mundo todo, as deman­
das só ocorrem no planeta Terra e 
jamais no espaço sideral". (De um 
candidato ao exame da OAB.) 

O Estatuto Social da ADVOCEF 
também sofreu alterações no IX Con­
gresso, e já vigora com as seguin­
tes alterações: 

Artil!o 2° -Acrescentada uma 
alínea, para atualizar a discrimina­
ção das finalidades da Associação: 

"I) Promover a arrecadação e 
o rateio dos honolários advocatícios 
pertencentes ao advogado da CEF, 
na forma do Regulamento de Ho­
norários. " 

A.rtil!o 7° - Incluído um novo 
palágrafo 5', transformando-se o an­
terior em 6', ficando assim consti­
tuídos: 

"§ 5' - Selá automaticamente 
excluído do quadro social o sócio 
que deixar de pagar as contribuições 
sociais pelo período de 12 (doze) 
meses, independentemente da 
existência de punições anteriores a 
que aludem as alíneas "c" do § 2' e 
"b" do § 4'. Não se aplica neste caso 
o disposto no caput deste artigo. " 

"§ 6' - A aplicação de penali­
dade não isenta o punido de ressar­
cir os danos porventura causados à 
Entidade." 

A.rtil!o 10 - Inclui pequenas 
alterações de datas: 

"§1' - A Assembléia Geral Or­
dinária reunir-se-á, anualmente, no 
segundo semestre, para deliberar 
sobre: a) Relatório e Prestação de 
Contas da Diretoria, relativas ao exer­
cício anterior; b) Assuntos Gerais. 
Reunir-se-á, também, a cada dois 
anos, no primeiro decêndio do mês 
de agosto, para eleição dos mem­
bros, titulares e suplentes, do Con­
selho Deliberativo, Diretoria e Con­
selho Fiscal." 

A categoria rejeitou a inclusão 
de dois novos palágrafos neste arti­
go, que estabeleceriam regras para 
controle da presença dos participan­
tes nas assembléias da ADVOCEF. 

Artil!O 19 - Atualiza valor: 
"Palágrafo Único - O Presiden­

te da Diretoria falá jus a uma verba 
de representação, no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) por mês." 



Crônica 

Sons do sexo de Luzia 
Estava separada do quintal por uma 

~rande cisterna de cimento com cober­
tura abaloada. Era o último cômodo da 
casa de vovó em Pirpirituba e um dos 
poucos que me recordo com clareza. 
Parecia-me bastante espaçoso, ilumina­
do e prazeroso. 

No seu centro, uma pequena mesa 
de madeira com pés bem grossos, apa· 
rentemente muito pesada, rodeada por 
algumas cadeiras de palhinha. Pelos can­
tos, tamboretes de quatro pernas. So­
bre a mesa, diversos utensílios postos, 
provavelmente os instrumentos da lida. 
Em uma das laterais, duas janelas com 
trancas em traves de madeira, um for­
no fogão à lenha, de ferro e com per­
nas torneadas, um outro fogão à lenh.3 
e carvão, esse de cimento. e uma pe­
quena geladeira que fazia mais barulho 
do que gelo, enfeitada com um puxa­
dor de pano e um pingüim de louça 
com bico vermelho. 

No canto oposto, um móvel com­
prido de madeira, com uma parte so­
breposta onde se destacavam pequenas 
janelas de vidro, ocupado por alguns 
outros apetrechos de cozinha. Nesse 
ambiente - cheiroso e agradável. pois 
desde a mais tenra idade já me tornara 
um apreciador da melhor gastronomia­
passava alguns bons momentos petis­
cando e ouvindo as graças de uma jo­
vem mulata, ainda adolescente, ajudan­
te da cozinheira. 

Vamos chamá-Ia de Luzia, a fim de 
evitar constrangimentos. Era pequenina, 
extremamente simpática, mas, para sua 
estatura, possuía pernas alongadas e 
grossas, o que a fazia parecer mais alta. 
lembro também de suas características 
faciais marcantes, a começar por um 
sorriso largo e branco, em cara bem re­
donda. Seus olhos negros como duas 
jabuticabas grandes e bri lhantes, trans­
mitiam muita vivacidade e alegria. Ves­
tia apenas três peças de roupa: saia lar­
ga e solta na altura do joelho; blusa bem 
frouxa, e lenço amarrado na cabeça. 

Luzia, não sei o porquê, era inimiga 
do sutiã ou quem sabe, nunca o tivesse 
usado. Era dona de seios semelhantes a 
duas pequenas romãs maduras, arredon­
dados e firmes. Como ela gostava de rir 
sentada em um dos tamboretes da cozi­
nha, seus sutis movimentos de pêndulo 
entre as gargalhadas, balançavam o teci­
do da blusa aumentando a abertura do 
decote, permitindo que eles, tremulan­
do levemente como um flã de chocola­
te, olhassem diretamente para mim. Ou 

seriam meus olhos que teimavam em 
seguí-Ios? Não sei, mas reconheço que 
gostava daquela cena, mesmo ficando 
ligeiramente encabulado. 

Seus mamilos - em auréolas na cor 
quase púrpura - em coroamento àqueles 
seios levemente mais claros, negavam­
se terminantemente a mirar para baixo, 
apontando insistentemente na direção da 
cumeeira da cozinha. Assim, na minha 
inocente idade - como facilmente eram 
por mim vistos - traziam-me um misto de 
não-sei-Iá-para-que-serve, com reações in­
conscientes de enrubescimento e cocei­
ra na baitaca levemente intumescida. Os 
peitos de Luzia, creiam, pareciam ter vida 
própria, e penso, desejavam estar sem­
pre libertos e descobertos. 

Aproveitando a ausência da cozi­
nheira e culminando uma daquelas ri­
sadas constantes da cândida adolescen­
te, meio insolente - que consigo recor­
dar como se mais de trinta e cinco anos 
não tivessem passada - tive minha pri­
meira visão explíCita e direta do sexo 
feminino, a flor de Luzia. 

Pois bem, sentada em um daque­
les tamboretes, recostada na parede e 
totalmente iluminada pelos raios de sol 
que adentravam pelas janelas da cozi­
nha, Luzia entreabriu levemente as co-

o advogado Leopoldo Viana Batis­
ta Júnior convalescia de uma cirurgia, em 
setembro de 2002, quando resolveu reler 
um texto que havia escrito alguns dias 
antes, para comemorar o aniversário de 
sua cidade, Pirpirituba. Deu-se conta 
então do prazer que sentia em recordar 
os momentos de sua infância. de 35 anos 
antes. Foi quando resolveu escrever crô­
nicas para cada reviver esse tempo, re­
sultando no livro "Estrada de Barro para 
Ladeira de Pedra". 

"Nunca me passou pela cabeça ser 
escritor", garante Leopoldo. Mas, escri­
to o livro, recebeu o incentivo do jor­
nalista Oduvaldo Batista e do ex-pro­
fessor e hoje desembargador federal 
Afrânio Neves - o primeiro entregando­
lhe já o prefacio, o segundo pedindo 
para escrever a orelha. Assim, "pressio­
nado", teve que prosseguir no projeto. 

O livro pode ser adquirido pela 
Internet, na Livraria Siciliano. A renda 

xas, levantou a saia sem nenhuma ceri­
mônia, e sem mais nada a cobri-Ia, sorriu 
inocentemente e me mandou olhar aten­
tamente em sua direção, realizando a 
mais diferente experlência que testemu­
nhei envolvendo um sexo feminino. 

Vi com muita nitidez, um pouco 
abaixo de uma densa moita de cabelos 
negros encaracolados que reluziam à luz 
branca que os focalizava, algo muito 
pareCido com uma flor de orquídea 
arroxeada iniciando o desabrochar. Esta­
va comprimida confortavelmente naque­
le vão, com bordas bem definidas e um 
pouco entreabertas, uma oblonga e já 
bem formada criatura, assim nominada 
porque me parecia ter vida independen­
te: era ela a própria causa do viço de 
Luzia. E ainda sem que pudesse me re­
cuperar da surpresa, continuou a more­
na - delicadamente usando os seus po­
legares e indicadores - pinçando-lhe as 
grandes pétalas, abrindo-as e fechando­
as uma contra a outra velozmente, ob­
tendo sons estralados como o revoar de 
um pombo ou o estalejar das palmas de 
alguém em efusivos aplausos. 

luíza, eu não merecia aqueles 
aplausos. Uma ovação, senão apupos, 
não obstante anos atrasados, apenas 
você, na sua ingenuidade, os merecia. 

Leopoldo com a esposa Ana Maria, 
os filhos Raphael e Leopoldo Neto, 

e o nora Mariana 

da venda é destinada integralmente ao 
Hospital Padre Zé, nosocômio que aten­
de velhos e mendigos da Paraíba. Nas­
cido nesse Estado, em Guarabira (sua 
família foi l'e,go após morar em 
Pirpirituba), Leopoldo tem 45 anos. In­
gressou na CAIXA em 1982, passando 
paraaáreajurídica em 1992. Desde 1996 
é o gerente do Jurídico Regional Paraíba. 



• 

A,os e fa'os do IX Congresso 
Confira o que aconteceu de 

mais importante, entre debates e 
deliberações- no IX Congresso: 

Notícias da DIJUR 

o diretor jurídico Antonio Carlos 
Ferreira revelou que a EMGEA não se 
opõe ao pagamento de honorários, e 
está disposta à negociação. Com rela­
ção aos honorários do FGTS, a DljUR 
aguarda parecer de profisSional de fora 
da CAIXA. Outra notícia repassada pelo 
diretor Antonio Carlos foi que a Direto­
ria jurídica elabo ra uma medida 
emergencial, inserida num Plano Estra­
tégiCO, para melhorar o salário dos ad­
vogados (leia a matéria "Um plano ur­
gente para os juniores' ). Deverá haver, 
até o final do ano, contratação de no­
vos profissionais, sujeita a autorização 
pelo Ministério da Fazenda. 

Notícias de RH 

A diretora de Recursos Humanos, 
Diva Souza Dias, informou que o Pia­
no de Cargos e Salários está em fase 
de diagnóstico, e que a proposta apre­
sentada pela ADVOCEF será levada em 
conta. A apresentação do PCS deverá 
acontecer no início de 2004, e a im­
plantação, em março ou abril. 

Jornada legal 

O advogado Luciano Paiva No­
gueira, do jURIR/BH, apresentou a tese 
'jornada de Trabalho dos juniores", em 
que defende as seis horas para os pro­
fissionais da área jurídica. Em 30 dias, 
deverá apresentar uma proposta para 
ser encaminhada à DIjUR. Leia a maté­
ria "A jornada legal é de fi horas". 

Acordo 
PREVHAB/FUNCEF 

O presidente da ADVOCEF, Darli 
Barbosa, expôs aos congressistas os 
passos que conduziram ao acordo 
PREVHAB/FUNCEF, firmado entre a 
ADVOCEF e a CAIXA em 4 de dezem­
bro de 2002. A negociação resultou no 
rateio excepcional de 09 de dezem­
bro. Esclarecidas as dúvidas que ainda 
persistiam sobre o assunto, o acordo 
foi ratificado, tendo a assembléia con­
signado voto de louvor à comissão res­
ponsável. Ficou definido que a taxa de 

José Gomes, primeiro presidente de 
ADVOCEF, debateu a Lei 9.527/97 

administração, recebida pela entidade 
no acordo, não será rateada. 

Honorários da EMGEA 

A plenária decidiu por unanimida­
de que os valores atrasados dos contra­
tos da EMGEA serão cobrados na justiça. 
Como a Inadimplênciajá foi comunicada 
à CAIXA, a ADVOCEF develá notiftcar ago­
ra a EMGEA sobre sua responsabilidade 
ao não recolher os pagamentos devidos 
conforme estabelece a lei e o acordo 
firmado com os advogados. 

Honorários de FGTS 

Os honorários de FGTS, nos casos 
de sucumbência recíproca, serão co­
brados com base na regra de três sim­
ples, em que 100% são a soma dos 
percentuais pedidos pelo autor, tendo 
como base de cálculo a mesma utili­
zada para a incidência dos honorários 
devidos aos patronos dos fundistas. 

Foi definido o prazo de noventa 
dias para que a CAIXA se pronuncie 
sobre o pagamento dos honorários re­
lativos às ações de FGTS, após o que 
poderão ser tomadas as medidas ne­
cessárias para a cobrança. 

Comissão de Honorários 

Aprovada a terceirização da co­
brança de honorários (artigo 5-A, inclu­
ído no Regulamento de HonoráriOS), 
foi criada uma comissão para tratar do 
assunto, formada pelos advogados Ale­
xandre Baseggio, Davi Duarte e José 
Morone. 

Deliberou-se que não haverá in­
sistência na cobrança de honorários 
advocatícios nos casos de ações 

interruptivas de prazo prescricional, 
por se tratar de proced imento de ju­
risdição voluntária. 

Denúncia 

Os advogados da CAIXA trabalham 
em situação precária, em especial aque­
les que cu idam no momento dos fei­
tos judiciais sobre expurgos inflacioná­
rios nas contas de FGTS. A denúncia foi 
feita por Roberto Maia, do jURIR/RS. "Os 
profissionaiS estão submetidos a condi­
ções desumanas de trabalho' , disse o 
advogado. FOi aprovada sua sugestão 
de comunicar o fato à Administração 
da CAIXA, à Federação Nacional dos Ad­
vogados e ao Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil, mostran­
do a necessidade de adoção de provi­
dências urgentes. 

Lei é Inconstitucional 

A Lei 9.527/97 foi debatida pelos 
advogados Darl i Barbosa, Walter 
Vettore (presidente da Federação Na­
cional dos Advogados) e José Gomes 
de Matos Filho (primeiro preSidente 
da ADVOCEF). Conclu íram que persis­
te sua inconstitucionalidade, uma vez 
que o Supremo Tribunal Federal. ao 
ext inguir a ADIN, o fez em razão da 
EC 19/98, que por sua vez transformou 
em princípio constitucional o que an­
tes era uma norma cogerte. Assim, a 
lei, apesar da inconstitucionalidade, se­
gundo o STF, não poderia mais ser 
apreCiada naquele recurso. Em ne­
nhum momento, concordaram os 
debatedores, o Supremo decidiu pela 
constitucionalidade da lei. 

Decisões gerais 

Outras decisões do IX Cor.gresso: 
venda da sede de Brasília, para com­
pra de prédio mais apropriado às ne­
cessidades da entidade; realização do 
próximo Congresso em NatalfRS, em 
data a ser definida; serão descontadas 
dos advogados três parcelas de R$ 
50,00, a partir do mês de realização 
do evento; a prestação de contas da 
Diretoria do ano de 2002 foi aprovada 
por unanimidade. 

(Extraído da ata elaborada pelo 
relatar Leonardo Gonçalves Almeida, 

do JURIR/RJ.) 

-



Reflulamento "e 
Honorários atualiza"o 

REGUlAMENTO DE HONORfÍRIOS DE SUCUMBÊNCIA DOS ADVOGADOS DA Cf/; COM AS 
ALTERAÇÕES APROVADAS NO II CONGRESSO NACIONAL DOS ADVOGADOS DA Cf/; REALIZA­
DO 1\1,4 CIDADE DF CURITIBA, DE 28 A 3/ DE MARÇO DE /996. ARTIGO 2/, DA LEI N°. 8.906, DE 
04 DE jumo DE /994, NO V CONGRESSO NACIONAL DOS ADVOGADOS DA CE/; REALIZADO 
NA CIDADE DE SALVADOR DE 04 A 07 DE SETEMBRO DE /999, NO VIII CONGRESSO NACIONAL 
DOSADVOG/IDOS DA Cf/; REALIZADO NA CIDADE DO RIO DEjANEIRO, DE /5 A /8 DE AGOSTO 
DE 2002 E NO IX CONGRESSO NACIONAL DOS ADVOGADOS DA cu; REALIZADO NA CIDADE 
DE RIO QUEN71, DE 14 A 16 DE AGOSTO DE 2003. 

lei n°. 8.906/94 - Artigo 2L ' Nas causas 
em que for parte o empregador, Ou pes~oa 
por este representada, os Ilonorários de 
sucumbência são devidos aos Advoºados 
empreQados' . 

CONSIDERANDO que o arligo 22, da lei 
n° 8.906/94, dispõe qUê 'A prestação de ser­
viço profissional asseQura aos Inscritos na 
OAB o di reito aos honorários conven­
cionados, aos fixados por arbitramento ju­
diCial e aos de sucumbência"; 

CONSIDERANDO que o artigo 21, da lei 
no 8.906/94, destinou 05 l1onorários de 
sucumbência aos AdvoQados empregados; 

CONSIDERANDO que o Regu lamenlo 
Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, 
de 16.10.94, do Conselho federal da OAB 
(DJU-I de 25:10.94) d ispõe, no artigo H, Pa­
rágrafo único, que ' Os honorários de 
sucum bência dos advogados empreQados 
constituem fundo com um, cuja destinação 
é decidida pejos proíiss!onais integrantes 
do sen1ço jurídico da empresa ou por seus 
representantes ' , 

CONS IDERANDO a necessidade de esta­
belecer-se a uniformização de procedimen­
tos no sentido de disciplinar a apropriação, 
a destinação, o rateio, bem co m o os 
parâmetros para arbit ramento, redução e 
eventual isençào dessa verba: 

Os Advogados da Caixa Econômica Fede­
ral, reunidos em assembléia no ! CONGRESSO 
NACIONAL DOS ADVOG.~DOS DA CEf, realiza­
do n05 dias 19 a 23 de abri! de 1995, represen­
tados por procuradores especial e regularmen­
te constiluidos para lal fim, aprovam o pre­
sente REGULAM ENTO INTERNO, 

CAPÍTULO' 
Dês ht)ftorários de 

~16(;l!m"ênda 

Art . 10 - Perlencem aos Advogados da 
CEF e serão creditados na co nta da 
I\DVOCH, os Ilono!ári os de sucumbência 
fixados em seu favor, nos processos em que 
atuaram, nos termos da lei n° 8.906/94, do 
Regulamento Geral do Estatuto da Advoca­
cia e da OAB, e deste ReQulamento de Ho­
norários de Sucumbência. 

Arl. 2° - É defeso aos advogados da CEf 
dispensar ou reduzir o valor dos honorári-

os de sucumbência, salvo nas hipóteses pre­
vistas neste Regulamento. 

Art. 3 0 - Não é permitida, em hipótese 
alguma, a dispensa ou redução do valor da 
verba honorária, por parte de pessoa estra­
nha ao quadro de Advogados da CEf, em 
razão do disposto no § 4°, do artigo 24, da 
lei n° 8.906/94, que dispõe: "O acordo feito 
pelo cliente do Advogado e a parte contrá­
ria, salvo aquiescência do profissional, não 
lhe p rej udi ca os honorá r ios , quer os 
convencionados, quer os concedidos por 
sentença' . 

Parágrafo Único. No caso de celebração 
de acordo no qual a CE F resolva responsa­
bilizar-se pelo pagamerlto dos honorários 
aos seus Advogados, o valor de tal verba 
deverá ser f ixado previamente, conforme o 
disposto neste Regulamento. 

Art . 4° - Os honorários de sucumbência 
são devidos sempre que houver extinção 
do feito, com ou sem julgamento do méri­
to, observado o disposto no artigo anteri­
or, inclusive quando houver homologação 
de acordo. 

Art . 5° - Os honorários de sucumbência 
perlencem a todos os Advogados da CEf 
em efetivo exerCÍcio, nos termos do arti~o 
27 deste Regulamento. 

Art. 6° - A ADVOCEF poderá autorizar a 
co nt ratação de Advogados, de fo rm a 
regionalizada, para efetuar a cobrança ju­
dicIal ou extrajudicial dos honorári os 
advocatícios devidos aos Advogados da CEF, 
mediante solicitação da Comissão de Ho­
norários da unidade jurídica respectiva. 

§1 ° - A remuneração dos AdvoQados 
contratados não poderá ser superior a 20% 
sobre os valores efetivamente recebidos. 

§2° - É vedada a contratação de profissi­
onal Que seja inteQrante dos Quadros de 
Advogados da CU, seus parentes até 4° grau 
e seu cônjuge ou compan heiro; e de Advo­
gados que estejam patrocinando ações con­
tra a CEf. 

f:APíTULO " 
Das (omissões de 
HonorllÍrios da 'EF 

Arl . 6° - Cada Unidade Jurídica constitUi­
rá, dentre os AdvoQados nela lotados, Co-
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missão para deliberar a tespeito das ques­
tões relativas aos hono rários de sucum­
bência. 

Art. 70 - A Comissão de HunO/árias é ór­
gão delibera tivo e de representat;:àc dos 
AdvoQados junto às dpmaiS áreas da Em­
presa, em tudo o Que se re ferir aos honorá­
rios de sucumbência, e tem as seguintes 
atribuições: 

I - Acompanhar, assistir e promover to­
dos os atos necessários à preservação e de­
fesa dos direitos conferidos ao Advogada 
da CEF pela lei, no que se refere ao recebi­
mento dos honorários de 5ucumbência; 

II - Comunicar à ADVOCEF, para fins de 
representação junte aos órQàos de classe 
dos Advo~ados, acerca do fato que se cons­
t itua em infração ao d isposto na lei, no que 
se refere ao recebimento dos honorários de 
sucumbência; 

111 - Oferecer subsídios t: ADVOCEF, parz. 
d ivu lgação aos de mais p rofiss ionais, 
objet ivando o cumprimento da let, no que 
se refere aos honorários de sucumbência; 

IV - Requerer à Admin jst ~ação da CEF os 
documentos contábeis que comprovem o 
pagamento da verbo:! honorária, bem como 
do débito que deu origem a tal verba; 

V - Fiscalizar e acompanllar a contabi­
lização dos honorários advocatícios, promo­
vendo os atos necessários à. correção de 
eventuais erros; 

VI ~ Decidir nos casos onde se pleitear 
parcelamento, redução ou isenção de ver­
ba honO/ária, observando o disposto ne5 te 
Regulamento, registiando o iesultado do 
Jul~amento na ata de reso!uçii.o encaminha­
da pelo Advogado do processo; 

VII- Decidir nos casos onde o Advogado 
encarregado do proCESSO entende que é 
i nviável interpos ição de recurso para 
majoração de honorários arbitrados Judicl­
ai mente. 

VI II - Elaborar demonstrativo mensal da 
verba honorária arrecadada na respectiva 
Unidade Jurídica, mapeando estat isticamen­
te os valores por Advogado e pe!a forma de 
arrecadação, de acordo com modelo defini­
do pela ADVOCEf, para divulgação aos Ad­
vogados da Unidade e encaminhamento à 
ADVOCEf, para fins de comrole e acompa­
nhamento dos valores recebidos 3. nível 
nacional; 
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IX - Convocar reuniões periódicas com 
os Advogados lotados na Unidade Jurídica 
respediva, para informar a respeito das 
ocorrências do período, bem (orno dos va· 
lores arrecadados e, além de tais reuniões 
periódicas, convocar reuniões extraordiná­
rias sempre que houver necessidade, con­
vocações essas a serem feitas com, no mí­
nimo, 02 (dois) dias de antecedência; 

X - Elaborar informativo mensal sobre 
a situação funcional de cada Advo~ado 
da respectiva Unidade Jurídica, para fins 
do artigo 27 deste Regulamento, remeten­
do-o a ADVOCEF; e 

XI - Decidir os casos omissos neste Re­
gulamento. 

Art. 8° - A Comissão de Honorários será 
composta por, no mínimo, 03 (três) mem­
bros titulares e 03 (três) membros suplen­
tes, sempre em número Impar, eleitos por 
maioria de votos nas respedivas Unida­
des jurídicas. Quando não se apresentar 
nenhum candidato, os membros titulares 
e suplentes serão escolhidos por sorteio. 

§ I' - É vedada a panlcipação de Advo­
gados com função de Chefia_ 

§ 2° - Fica imped ido de atuar, com di­
reito a voto, o membro da Comissão, titu­
lar ou suplente, a cUJo cargo esteja o pro­
cesso em discussão, caso em que selá subs­
tituído por outro membro. 

§ 3° - A subst ituição de membro titular 
por supl ente é au tomát ica, v isand o 
celeridade nas decisões, bastando a ausên­
cia de um titular, no momento da decisão, 
para que seja acionado um dos suplentes. 

§ 4' - Na hipótese do parágrafo anteri­
or, será convocado o primeiro suplente, e 
assim sucessivamente, conforme a ordem 
de votos obtidos na eleição, ou de acordo 
com a ordem de sorteio, que atuará espe­
cificamente naquele caso, ou assumirá as 
funções do titular em caso de renúncia ou 
afastamento. 

§ 5° - Não existe hierarquia entre os 
integrantes da Comissão de Honorári os, 
devendo um deles ser esco lhi do pelo 
colegiado para funcionar como represen­
tante da mesma junto à Diretoria da 
ADVOCEF, cumprindo-lhe comunicar ime­
diatamente sua indicação à Associação, 
bem ainda a responsabilidade de, direta­
mente, prestar-lhe as informações regula­
mentares nas épocas próprias, devendo 
parti cipar das reuniões periódicas 
convocadas pela ADVOCEF com a finalida­
de de consolidação dos dados. 

§ 6' - Nas Unidades Juridicas onde não 
houver número de AdvogadOS em quanti­
dade sufiCiente para atendimento do dis­
posto neste artigo, poderão compor a Co­
missão, na seguinte ordem de preferência: 

I - O Advogado a cujo cargo esteja o 
processo; 

II - Advogados com função de chefia, 
exceto o Chefe da Unidade jurídica; e 

111 - O Chefe da Unidade Juridica. 
Art. 9° - O mandato dos integrantes 

da Comissão, titulares e suplentes, é de 
01 (um) ano, facultada a reeleição, ressal­
vada a hipótese prevista no Parágrafo Sex­
to, do Art igo Oitavo. 

Parágrafo único. Quando não houver 
eleição no prazo estipulado, a Comissão 
de HonoráriOS continuará no exercício de 
suas atividades até que haja nova eleição, 
que poderá ser convocada pela Comissão 
ou por qualquer associado da unidade. 

Art. 10° - As decisões da Comissão, de­
vidamente assinadas por seus membros, 
devem ser fundamentadas e têm caráter 
irrecorrível. sendo tomadas, sempre, por 
maioria de votos. 

Ar!. 11 ' - O Advogado responsável pelo 
processo deverá manifestar-se perante a 
Comissão, sem direito a voto, acerca de 
fatos que considere relevantes para a de­
cisão do pleito. 

Art. 12° - São deveres dos membros 
das Comissões de AdvogadOS cuja inob­
servância acarretará seu Imed iato desliga­
mento com substituição pelo suplente: 

I - Zelar peja correta aplicação e plena 
observância do disposto na lei n° 8.9061 
94, bem como no presente Regulamento; 

II - Pautar sua atuação profiss ional pe­
Jos princípios estabelecidos no Código de 
Ética e Disciplina da OAB, 

111 - Recusar sua participação em qual­
quer medida que, sabida ou possa consti­
tuir-se em inflação ao presente Regula­
mento; 

IV - Manifestar·se pela Comissão de Ho­
norários apenas nos casos e formas auto­
rizadas por este Regulamento; 

V -Informar, imediatamente, à Comis­
são de Honorários da qual é membro, so­
bre o exercício de função de Chefia; e 

VI - Colaborar com o bom andamento 
dos trabalhos, participando ativamente 
das reuniões, trazendo novas propostas 
e sugestões, e acatando a decisão majori­
tária da Comissão bem como da assem­
bléia de Advogados, salvo em caso de 
manifesta Ilegalidade. 

Parágrafo Único. O desligamento pre­
visto no 'caput' deste artigo será por deci­
são da Assembléia de Advogados da res­
pectiva Unidade jurídica. 

CAPíTULO '" 
Dos direitos dos 

advogados 

Ar!. 13 ' - São direitos do Advogada da 
CEF, 

I - Participar do rateio da verba hono­
rária, nos termos deste Regulamento; 

II - Ser informado, mensalmente, pela 
respectiva Comissão de Honorários, ares· 
peito da verba honorária arrecadada em 
sua Unidade Jurídica, e pela ADVOCEF, a 
respeito da verba honorária arrecadada em 
nível nacional; 

111- Ser Informado a respeito de todos 
os pleitos da ADVOCEF, bem como da Co­
missão de Honorários de sua Unidade ju­
rídica, junto à Administração da CEF; 

IV -Ter vista de todas as decisões da Co­
missão de Honorários, sempre que solicitar; 

V - Participar, com direito a voto, de to­
das as reuniões e assembléias nas quais 

fo r objeto de discussão qualquer tema 
relativo aos honorários advocatícios; 

VI- Ser convocado com, no mínimo, 02 
(dois) dias de antecedência para partici­
par das reuniões e assembléias referidas 
no inciso anterior, salvo nas hipóteses 
onde, justificadamente, não puder ser 
atendido esse prazo; e 

VII - Votar e ser votado para a composi­
ção da Com issão de HonoráriOS de sua 
respectiva Unidade Jurídica, salvo as restri­
ções constantes dos Parágrafos 1 ° e 2°, do 
artigo 8° deste Regulamento. 

CAPíTULO IV 
Dos deveres dos 

advogados da CEF 

Art. 14° - São deveres do Advogado da 
CEF, 

1- Participar, quando eleito ou sorteado, 
como membro titular ou suplente, da Co­
missão de HonoráriOS de sua respectiva Uni­
dade Jurídica, salvo justo impedimento; 

11 - Ze lar pelo cumprim ento da lei 
n° 8.906/ 94, bem como do Código de Éti­
ca e Disciplina da OAB; 

111 - Ze lar pela observãncia e aplicação 
das disposições contidas neste Regula­
mento; 

IV - Comparecer às reuniões convocadas 
para discussão do tema tratado neste Re­
gulamento, co laborando com seu bom 
andamento; 

V - Recusar sua participação em qual· 
quer ato ou medida que, sabida ou presu­
midamente, contrarie o disposto nest e 
Regulamento. 

VI - Elaborar, mensalmente, mapa de 
recebimento de honorários relativos aos 
processos que se encontram sob sua res­
ponsabilidade, juntando ao mapa respec­
tivo todos os comprovantes contábeis re­
lativos a cada verba honorária recebida; 

VII - Encaminhar para a Comissão de 
Honorários de sua respedlva Unidade Ju­
rídica, até o 1° (primeiro) dia útil de cada 
mês, o mapa e documentos mencionados 
no inciso anterior; 

VII I - Oficiar a Admin istração da CEF, 
solicitando correção, sempre que obser­
var que não foi cobrado do devedor o va· 
lar correto dos honorários, ou que tal va­
Iar foi apropriado em conta imprópria, el 
ou oficiar a ocorrência à Comissão de Ho­
norários de sua respediva Unidade jurídi­
ca para que esta possa tomar as proVidên­
cias necessárias para o acerto; 

IX - Informar à Comissão de Honorári­
os de sua respediva Unidade jurídica, de 
imediato, a ocorrência de quaisquer afas­
tamentos que lhe retirem o direito de par­
ticipar do rateio da verba honorária. Em 
qualquer hipótese, deverá ser comunicada 
a data exata do inicio do afastamento; 

X - Recusar-se a assinar petições con­
cordando com a extinção do feito, com ou 
sem julgamento do mérito, nas quais cons­
te que as partes arcarão com a verba ho­
norária de seus respect ivos Advogados, 
sem que tenlla ficado definido previa e 
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expressamente, com a Administração da 
CEF, o valor de tal verba, fixado nos termos 
deste Regulamento; e 

XI ~ Preencher o relatório da ata de re­
solução, conforme modelo divulgado pela 
ADVOCEF, ao encalninhar pedidos de 
parcelamento, redução ou isenção de ver­
ba honorária. 

XII- Prosseguir na execução dos hono­
rários, quando essa verba não houver sido 
quitada. Em optando, o advoQado do fei­
to, pelo não prosseguimento, a decisão 
deverá ser encaminhada à apreciaçâo da 
Comissão de HonOlário5 para ratificação 
ou prosseguimento na execução, ainda que 
com o patrocínio de outro advogado. 

(APíTULOV 
Da fixaftío, por ante­

cipaftío, dos honorários 
de sucumbência 

Art. 15° - Os honorários advocatícios po­
derão ser fixados por antecipação, pelo 
Advogado responsável pelo processo, de 
acordo com os se~uintes parâmetros: 

1- de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 
por cento) do valor do débito a ser pago 
pela parte contrária, ou, não havendo dé­
bito, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 
por cento) do valor da causa, devidamente 
atualizado até a data do efetivo pagamen­
to, na forma do disposto no art igo 20, 
§ 3°, do Código de Processo Civil; e 

1I - Em qualquer das hipóteses acima, 
deverá ser respeitado um limite mínimo, 
que será aquele fixado na Tabela de Hono­
rários da respediva Seccional da OAB, que 
passa a integrar o presente Regulamento, 
em obediência ao disposto no artigo 41, 
do CódiQo de Ética e Disciplina da OAB, 
que dispõe: "O advogado deve evitar o avil­
tamento de valores dos serviços profissio­
nais, não os fixando de forma irrisória ou 
inferior ao mínimo fixado pela Tabela de 
Honorários; salvo motivo plenamente jus­
tifi cável, ressalvado o estabelecido em acor­
do coletivo". 

(APíTULOVI 
Da reduftío no valor da 

verba honorária 

Art. 16° - Apenas em situações excepci­
onais, e com a devidajustificação, para não 
incorrer em infração ao disposto no artigo 
41, do CódiQo de Ética e Disciplina da OAB, 
serão admitidas reduções e/ou parcela­
mentos no valor da verba honorária por 
antecipação, nos termos do Capítulo ante­
rior, observados os parâmetros e pressu­
postos tratados neste Capítulo. 

Art. 17° Poderá ser concedida redução 
de honorários nas seguintes hipóteses, al­
ternativamente: 

I - quandO verificada a ausência ou 
insuficiência de bens passíveis de penhora 
para garantia da execução dos hono-rários; 

11- quando houver recuperação somen-

te do capital mutuado, após verificada a 
ausência ou insuficiência de bens passí­
veis de penhora para garantia do crédito 
da CEF; 

111 - quando houver expectativa de re­
sultado temerário no processo; 

IV - em havendo concessões mútuas 
e/ou compensação; 

V - nas ações em que não houver con­
testação/impugnação do feito, seja pela 
CEF, seja pela parte ex adversa; 

VI- em benefício de empregado da CEF, 
quando a ação decorrer de responsabi­
lização em que não se verificar dolo ou 
má-fé. 

Art. 18° - A solicitação de redução po­
derá ser proposta: 

I - pela própria parte, quando se tra­
tar de cobrança de honorários através de 
procedimento direto contra o devedor 
para cobrança dos honorários; 

II - pela Área Gestora da CEF na Ma­
triz, nas demais hipóteses. 

Art. 19 0 - A solicitação deverá ser diri­
Qida, 

I - na hipótese do inciso I do artigo an­
terior, ao Advogado titular do processo; 

11 - na hipótese do inciso II do artigo 
anterior, à Diretoria Executiva da 
ADVOCEF. 

Art. 20 0 - A análise e flexibilização dos 
honorários competem: 

I - Quando se tratar de cobrança de 
honorários através de procedimento di­
reto contra o devedor, e o valor for igual 
ou inferior a dez vezes o salário mínimo 
vigente no país, ao AdvoQado titular do 
processo; 

II - Quando se t ratar de cobrança de 
honorários através de procedimento di­
reto contra o devedor, e o valor for supe­
rior a dez vezes o salário mínimo vigente 
no país e inferior a R$100.000,OO (cem mil 
reais) à Comissão de Honorários da Uni­
dade Jurídica em que tramita a ação; 

111- Nos demais casos, à Diretoria Exe­
cutiva da ADVOCEF. 

§1° - Nas hipóteses dos incisos I e 11, 
em casos especiais, em que o Advogado 
titular do processo ou os Membros da 
Comissão de Honorários da Unidade Jurí­
dica se sentirem preSSionados ou assedi­
ados, poderão solicitar à Diretoria Execu­
tiva da ADVOCEF que delibere acerca da 
solicitação. 

§2° - Na hipótese do inciso 111, em sen­
do o valor de honorários devidos superi­
or a R$ 1.000.000,00 (hum milhao), deve­
rão ser ouvidos os Diretores Regionais e 
o Conselho Deliberativo. 

Art. 21 0 - •.• Exc luído. 

(APíTULO VII 
Da isenfão da verba 

honorária 

Art. 22° - .... Excluído. 
Art. 23° - A Comissão de Honorários 

da Unidade Jurídica à qual estiver vincula­
do o processo, quando restar comprova­
do não ser suficiente a redução ou o 

parcelamento, poderá autorizar a isenção 
da verba honorária, apenas em caráte r 
excepcionalíssimo, com base em pedidO 
formalizado por escrito e devidamente 
justificado, nas seguintes 11ipóteses: 

I - quando for constatada extrema po­
breza do devedor; 

11 - nos casos onde Ilouver concessões 
mútuas e/ou compensação, e que mere­
çam tratamento especialíssimo. Nessa hi­
pótese a isenção da verba honorária só 
podelá ser aprovada por, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos Advo~ados lotados na 
Unidade Jurídica a qual estiver vinculado 
o processo; e 

111- no caso de empreQado da CEF que 
tenhasido responsabilizado civilmente por 
prejuízo causado à Empresa, desde que 
não tenha sido comprovad a conduta 
dolosa de sua parte. 

ParáQrafo Único. Em qualquer das hi­
póteses, deverão ser obedecidos todos os 
pressupostos fixados no CapítulO anteri­
or para a redução da verba hOIlOlária. 

Art. 24° - Ficam todos os Advogados 
autorizados a não executar sentença com 
o objetivo de receber verba honorária, se 
os custos de tal execução forem de tal mon­
ta que a tornem inviável financeiramente. 

Palágrafo Único. Tal autorização não 
exime o Advogado de ºestionar adminis­
trativamente o recebimento da verba ho­
norária. 

(APíTULO VIII 
Da apropriafão da 

verba honorária 

Art. 25° - Toda a verba honorária selá 
arrecadada pela ADVOCEF - ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS ADVOGADOS DA CEF. que 
se encarregalá. de ratear o valor entr~ os 
AdvoQados do Quadro. 

§1 ° - A verba honorária arrecadada deve­
rá ser apropriada em conta titulada pela 
ADVOCEF, especialmente aberta para tal fim. 

§2' - A ADVOCEF ficará encarreQada de 
informar o número da conta a todos os 
Advogados e para a Administração da CEF. 

§3° - O recolhimento de honorários, 
quer efetivado em Juízo, quer efetivado 
administrativamente nas Unidades Jurídi­
cas ou nas demais Unidades da CEF, deve­
rão ser realizados em conta contábi l da 
CEF, na forma do acordo firmado com a 
categoria aos 23 de novembro de 2.001 , 
salvo se se tratar de execução ou cobrança 
administrativa autônoma sem vinculação 
a acordo com a CEF, caso em que será de­
positado diretamente na conta referida no 
§1 ° deste artiQo. 

(APíTULOIX 
Do rateio da verba 

honorária arrecadada 

Art. 26° O rateio da verba Ilonorária será 
realizado pela ADVOCEF - ASSOCIAÇÃO NA­
CIONAL DOS ADVOGADOS DA CEF, entre to-
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dos os Advogados do Quadro que preen­
cham os requisitos previstos no artigo 27 
deste Regulamento, ainda que não façam 
parte do Quadro de Associados da ADVOCEF. 

§ 10 . Ficam estipulados rateios ordiná­
rios mensais, ressalvada a pOSSibilidade de 
efetivação de rateios extraordinários, a cri­
tério da ADVOCEF. 

§ 2° • O valor dos honOlários será rate­
ado até o último dia útil do mês subse­
qüente ao da arrecadação 

§ 3' - A ADVOCEF somente fará os crédi­
tos dos valores nas contas dos Advogados 
cuja Comissão tenha lhe encaminhado o 
demonstrativo mensal referido no inciso IX, 
do artigo 7°, deste Regulamento. 

§ 4° - Sem prejuízo do disposto no inci­
so IX, do artigo 14 deste Regulamento, fica 
a AOVOCEF responsável por apurar, junto 
à área de Pessoal da CEF, quais os Advoga­
dos que têm o direito de participar do ra­
teio da verba honorária. 

§ 5° . Quando se apurar que um Advo­
gado part icipou do rateio da verba hono­
rária sem ter direito a tanto, por ter omiti­
do da Comissão de Honorárias da respec­
tiva Unidade Jurídica a ocorrência de even­
to que lhe retirou tal direito, ficará esse 
Advogado obrigado a restituir o valor re­
cebido indevidamente, corrigido até a data 
da devolução, e acrescido dos consectários 
legais, salvo em caso de comprovada má­
fé, quando a devolução será em dobro. 

Art. 27 0 - Terão direito de participar do 
rateio da verba honorária arrecadada, to­
dos os Advogados do Quad ro que se en­
contrarem em efetivo exercício de ativida­
des jurídicas no âmbito da CEF. 

§ 1 o - Considera-se em efetivo exercício 
para tal fim. além das hipóteses legais con­
templadas na Consolidação das leis do 
Trabalho. e das hipóteses previstas no Re­
gulamento de Pessoal da CEF, o Advoga­
do que: 

a) permanecer em gozo de licença 
médica a partir do 160 (décimo sexto) dia 
de afastamento, enquanto perdurar tal 
licença; 

b) est iver em gozo de licença para tra­
tar da saúde de pessoa da familia, até o 
limite máximo de seis meses, e 

c) for diri gente sindical de entidade 
representativa dos advogados. ou dirigen­
te da ADVOCEF. 

§ 2° - Considera-se no âmbito da CEF, 
toda e qualquer atividade jurídica exercida 
por Advogado do Quadro em nome da 
CEF e Vinculada a uma de suas unidades. 

§3° - Os Advogados que iniciarem suas 
atividades jurídicas no âmbito da CEF par­
ti c ipa rão dos rate ios nos seguintes 
percentuais de uma cota parte: 

a) raleio referente à arrecadação do 
10 mês de atividade - 05%; 

b) rateio referente à arrecadação do 
2° mês de atividade - 10%; 

c) rateio referente à arrecadação do 
3° mês de atividade - 20%; 

d) rateio referente à arrecadação do 
4° mês de atividade - 30%; 

e) rateio referente à arrecadação do 
5° mês de atividade - 40%; 

f) rateio referente à arrecadação do 
6° mês de atividade - 50%; e 

g) rateio referente à arrecadação do 
7° mês de atividade em diante - 100%. 

An. 28° - O Advogado que vier a ter 
extin to o seu contrato de trabalho, terá 
direito a participar do rateio da verba ho­
norária arrecadada até no máximo 06 (seis) 
meses após a data do fato, nas seguintes 
proporcionalidades: 

a) rateio referente à arrecadação do 
1 ° mês após o afastamento - 100%; 

b ) rateio referente à arrecadação do 
2° mês após o afastamento - 50%; 

c) rateio referente à arrecadação do 
3° mês após o afastamento - 40%; 

d) rate io referente à arrecadação do 
4° mês após o afastamento - 30%; 

e) rateio referente à arrecadação do 
5° mês após o afastamento - 20%; e 

f) rateio referente à arrecadação do 
6° mês após o afastamento - 10%. 

§ 1 ° - Para aplicação do disposto no 
caput, é necessário que o Advogado te­
nha exercido atividade jurídica na CEF, na 
forma do arti go 27, nos 06 (seis) meses 
anteri ores à extinção de seu contrato de 
t rabalh o. 

Ar!. 29 0 • O Advogado que se afastar 
da at ividade jurídica da CEF para exercer 
ou1ra at ividade na CEF, ou fora dela, terá 
direito a participar do rateio da verba ho­
norária arrecadada até 06 (seis) meses 
após a data do fato. observado o contido 
nos parágrafos seguintes: 

§ 1 ° -Para a aplicação do disposto no 
caput. é necessário que o Advogado te­
nha exercido atividade jurídica na CEF. na 
forma do artigo 27, nos 06 (seis) meses 
anteriores ao afastamento da atividade 
jurídiCa da CEF. 

§ 2° - No caso de retorno, o Advogado 
não part icipará do rateio dos honorários 
pelo mesmo período que os recebeu após 
o seu afastamento. 

Art. 30° - Antes de se proceder a cada 
rateio a ADVOCEF providenciará a reten­
ção de 5% (c inco por cento) do valor a ser 
rateado. valor esse que terá a seguinte 
destinação: 

§ l o - 2% (dois por cento) para paga­
mento à ADVOCEF. a título de taxa de ad­
ministração. 

§ 2° - 3% (três por cento) para consti­
tuição de Fundo Especial. para atender às 
sequintes situações: 

I - custear as despesas decorrentes de 
recursos e execuções de verba honorária; 

11- pagamento de verba honorária de­
vida a algum Advogado que tenha sido 
excluído indevidamente do rateio; 

111 - esto rn o de valores creditados 
indevidamente na conta de arrecadação 
de honorários; 

IV - contribuição mensal destinada à 
Federação Nacional dos Advogados, no 
valor de 1 % do total mensal, limitada a 
R$2.S00,OO (dois mil e qUinhentos reais). 

§ 3° - Não havendo no Fundo Especial 
saldo suficiente para atender aos casos 
previstos no parágrafo anterior, serão uti­
lizados os valores constantes da própria 
conta de arrecadação. 

§ 4° . A ADVOCEF prestara contas, mensal­
mente, do saldo e da moVimentação das ver­
bas que compõem o Fundo EspeCial, retor­
nando à conta de rateio o valor não utilizado. 

§ 5° - A prestação de contas mensal 
tratada no parágrafo anteri or será enviada 
a todos os Advogados da CEF com direito 
a rateio, sendo manllda, na sede da 
ADVOCEF e à disposição dos Advogados, 
cópia de toda a documentaçào ut ilizada 
para a prestação de contas. 

§ 6° - A ADVOCEF expedirá instruções 
para implementação do d isposto nos 
incisos I. 11 e 111 , do § 2', deste artigo. 

CAPíTULO X 
Dispos;fões gerais 

Art. 31 0 - Sem prejuízo da representa­
ção conferida às Co missões de Advogados 
das Unidades Jurídicas da CEF. fica atribuí­
da à ADVOCEF a representação de todos 
os Advogados da CEF, para tratar de 10da e 
qualquer questão relativa aos honOlárfos 
de sucumbência dest in ados aos Advoga­
dos empregados, pelo artigo 21, da Lei n° 
8.906/94, perante qualquer órgao, obser­
vado o disposto neste Regulamento. 

Art. 32° • A instalação da Assembléia 
para alterar o presente Regulamento só 
poderã ser feita com a presença de, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) dos Advogados 
da CEF. com direito ao rateio de honorári­
os, especialmente convocados para este 
f im pela ADVOCEF. ou pelo voto direto to­
mado nas respectivas unidad ~s jurídicas, 
pOdendo cada Advogado se fazer repre­
sentar, em qualquer das hipóteses acima, 
por procurador regularmente constituído. 

Parágrafo Ún ico. A alteração dar-se-á 
por maioria Sim ples de votos. 

Art. 33° · O presente Regulamento vincu­
la todos os Advogados da Cf F, ficando seu 
infrator sujeito as sanções cabíveis, além de 
civilmente responsável perante todos os de­
mais Advogados. no caso de a infração acar­
retar qualquer prejuízo aos demais. 

Art. 34° - O presente Regulamento será 
revisto ou ratificado dentro de 1 (hum) ano, 
a contar do Inicio de sua vigência. 

Art. 35° - O presente reQulamento entra 
em vi ~or nesta data, revogando-se todas as 
dispOSições em contrário. e set;1ue assinado 
pelo Presidente e pela Vice-Presidente da 
ADVOCEF, e por todos os presentes ao 
I CONGRESSO NACIONAL DOS ADVOGADO 
DA CEF, por si e pelos demais Advogados 
que lhes que lhes outorgaram procuração. 

o Jurls lantum apresenta normalmente matérias assinadas, com temas de Interesse !los 
advol!ados da CAIXA. Interessados em colaborar devem entrar em contato com a ADVOCEF. 
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